
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 
SPLegis 

PROJETO DE LEI 256/2017 DE 19/04/2017 

Promovente: 

Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE 
DESAPROPRIAÇÃO 0 TERRENO SITUADO A  ÁREA ANEXA AO PARQUE DOS BÚFALOS 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 

¡Folha n°  O 	do anexo 	_ 

Ido proc. nolaz:oULde 20 

I, K.A‘.:11•_. L A NDR.,,DE 

As -.I.ente entar 

PL 

256/2017 

Dispõe  sobre a autorização de utilidade pública 
para fins de  desapropriação o terreno situado a 
área anexa ao parque dos búfalos e dá  outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o executivo a declarar utilidade pública, com fundamento na  alínea  
"h)" e "i)" do art. 5° do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, para ser 
desapropriado judicialmente ou adquirido mediante acordo, o terreno SQL: 161.038.0023 da 
Rua Salvador Dali, n° 890, Jardim Apurà, Distrito de Pedreira, setor 161, quadra 0023, área 
do terreno 78650, sendo construido apenas 40, fazer parte do "Parque dos Búfalos" 
conforme croqui anexo. 

V>, 

Parágrafo único: A presente autorização não compreende as áreas e perímetros abaixo 
discriminados, indicados na planta P-31.596-A0, do arquivo do Departamento de 
Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 10 do processo administrativo n° 2011- 
0.212.843-7: 

I - área 1, com 295.288,34m 2  (duzentos e noventa e cinco mil, duzentos e oitenta e oito 
metros e trinta e quatro decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9- 
10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28-29-30-31-32-33-34-1; 

II - área 2, com 699.324,81m 2  (seiscentos e noventa e nove mil, trezentos e vinte e quatro 
metros e oitenta e um decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 35-36-37-38-39-40- 
41-42-43-44-45-46-47-48-49-50-51-52-53-54-55-56-57-58-59-60-61-62-63-64-65-66-67-68- 
69-70-71-72-73-74-75-76-77-78-79-80-81-82-83-84-85-86-87-88-89-90-91-92-93-35. 

Art. 2° - As despesas eventualmente decorrentes da presente Lei e de sua  execução  
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 18 de Abril de 2017. 

ÇL- 
-r  — 

TONINHO VESPal (PSOL/SP) 

Vereador 

.i!FIE DE PUBLICAt, 

25  ABR 2017 

SGP. 42 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do proc. n'in:j.,Sre_cle 20 	 

t, • CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

0 terreno, objeto do presente PL é um manancial de zona de vegetação em que  há 
nascentes de  água superficiais (ex. lagos, nascentes de rios, represas, etc.) ou 
subterrâneas (lençóis freàticos ou poços). Destas áreas sempre se observa a 
existência de  água pronta, ou praticamente de consumo humano. Além da vasta 
riqueza vegetal e animal que o terreno apresenta e complementará o parque 
dos búfalos. As  ilustrações  que seguem anexas demonstram com veemência que o 
terreno desta jurisdição  do nobre Distrito de Pedreira já sofreu severos impactos. 

A  Constituição Federal, buscando amenizar e contemplar os diversos interesses, 
assim com o proposito do Plano Diretor Municipal estabelece diretrizes gerais, como 
o desenvolvimento das funções sociais da cidade, a garantia do bem-estar de seus 
habitantes, a participação popular e a  proteção ao meio ambiente, histórico e 
cultural. Como consequência desta normativa, essa Câmara  poderá autorizar o 
Poder Executivo a declarar a utilidade pública de um do respetivo terreno para 
proteção ambiental sugere o Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, 
combinado com a Lei Orgânica Municipal. 

Salienta que o respetivo terreno no passado já teve ocupação que resultou 
degradação e derrubada remanescente da mata atlântica, causando dano 
irreparável. Desta forma, se faz necessário  a proteção do espaço e sua devida 
destinaçâo ambiental, haja que trata-se de uma área florestal mapeada pelo PMMA 
— Plano Municipal da Mata Atlântica, sujeito a recuperação da mata atlântica do 
Município  de São Paulo, conforme anexo emitido pela Secretaria do Verde. 

A não anexação da  área objeto do presente PL junto ao parque dos  búfalos, poderá 
ocasionar possíveis intervenções humanas de destruição e degradação ambiental, 
inclusive com consequência a represa Billings. 

Desta forma, solicita aos pares apoio a aprovação do presente projeto de lei. 

TONINHO VESP LI (PSOL/ P) 

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SOL:161.038.0023 

Anie° 

Nome do  proprietário CAMILLO ASHCAR JUNIOR 

Setor 161 

Quadra 038 

Lote 0023 

Situação ATIVO 

Digito SOL 3 

Condominio 00 

Nome do Logradouro R SALVADOR DALI 

Numero da Porta 890 

Tipo de Uso Residência 

Tipo do terreno Normal 

Área do terreno 78650 

Área construida 40 
., 

: , 	:, 	, 
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Folha 	10 

Proc. N°01-0256/2017 

Livia Salomâo Nogueira 

RE 11.274 

CAISARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 256/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 

- Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: especialmente artigos 110 e 
seguintes (bens municipais), 148 e seguintes (política urbana), e 185 (parques); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 1143012002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes - política urbana; e art. 
265 e seguintes — áreas verdes, incluindo os parques); 

- Decreto Municipal n" 56.628, de 18 de novembro de 2015, que cria e denomina o 
Parque Municipal Jardim Apurá - Parque dos Búfalos; 

- PL 593/16, que autoriza o poder executivo municipal a declarar de utilidade pública, 
para fins de desapropriação, a quadra f132 do setor 170, entre a av. Hebe Camargo e 
rua Italegre, e dá outras providências (para criar parque); 

- PL 32/17, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área 
localizada junto ao parque do laguinho, área abrangida pela prefeitura regional de 
capela do socorro, e dá outras providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 09. 

São Paulo, 03 de maio de 2017. 

Christiana 
Procuradora Supervisora do Seto 

OAB/SP 

ib Lienert 
de Pesquisa e Análise Prévia 

.472 

Palácio enchida Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0256/17— pesquisa 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 36 

disposição da entidade municipal responsável pela prestação do 
beneficio, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um beneficio da previdência social, a 
titulo de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República. 

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação ou 
manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da 
República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/04/2017 16:02:24.

 fls. 41



Folha 	26 

	

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Proc.3r_01-0 56/2017 

5 1 °  - Pertencem ao patrimônio municipal as t44W om6oNogueira 

	

devolutas que se localizem dentro de seus limites. 	 RF11.274 

5 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§. 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no 53 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconómica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 38 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

5 3 °  - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

5 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5 5 0  - Na hipótese prevista no 5 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

5 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

5 2° - A concorrência a que se refere o 5 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

5 3 °  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

5 4 °  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

5 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro dê obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

5 6 0  - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Pmc.319101X9017 

renda independe de autorização legislativa e licitação e UWÊãomãoNogueira 

formalizada por contrato. 	 RF11.274 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §S° do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(58° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1 °  - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

.5 2 °  - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
daadministração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 
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Parágrafo único - A lei disporá sobre os procedimentos e 
meios necessários à vinculação dos atos da administração aos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter 
atualizado o sistema municipal de informações sociais, 
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o 
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e 
garantindo seu acesso aos munícipes. 

§ 1' - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2 °  - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados 'e 
informações necessárias ao sistema. 

§ 3 °  - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

§ 1 °  - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

§ 2 °  - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TITULO  V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SÂO PAULO 	Pma_011123217 

e garantir o bem-estar de seus habitantes 	prock0M0mã0Nogueira 
assegurar: 	 RF11174 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos As condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II ,  - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetõnico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública; de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 
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Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

5 1 9  - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

.5 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

5 1 °  - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

5 2 °  - O direito de construir será exercido segundo os 
principios previstos neste Capitulo e critérios estabelecidós 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Pmc2r_01t5.217 

§ ,1 °  - Entende-se por solo urbano aquele compreendiWWa MomãoNogueira 
área urbana e na área de expansão urbana. 	 RF11.274 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior A data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 	- 	Para 	a 	efetivação 	da política 	de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado 'ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada t e suas associações. 

§ 2 °  - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 
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a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo 
permanente na 
reestruturação 
conservação de 

único - O Município adotará, como critério 
elaboração de novos projetos viários e na 
dos já existentes, a necessidade do plantio e'a 
árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§. 1 °  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°_01-t25/j17 

Base de dados legis 	 Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa 16050 

RF 11.274 
Total de referências 1 

1/1 
Titulo LEI N° 16050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 50 do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana). • (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido). • (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal). • (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.  (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 	• 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.' (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.05812016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário). • (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lel (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e 1-IMP).• (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PIDE).• (ver documento) 
Decreto no 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 1.27, 128, 130 e 131 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.• (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4o, 5o, 65 90 e 10 da Lei no 15.234/2010.• (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 194; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 70 da Lei no 12.349/1997.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.• (ver documento) 
Revoga a Lel no 13.430/2002,• (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 10 do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponivel por meio de link no campo Alterações deste registro. 

• Notas complem. - Decreto no 56.161/2015 - Declara o inicio da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ónibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construido em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consorcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.902/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 

Back I 

hRp://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/04/2017 16:02:24.

 fls. 50



Folha 

° 	
Proc. N*_01p26A20l7 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014 	  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

31 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO 1 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistemdde Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1" A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2°  O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3°  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

ã 4" Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2 0  A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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VI - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural, paisagístico, 

bem como o meio ambiente natural ou construido da cidade; 

VII - estabelecer o regramento das características de aproveitamento, 

dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes 

desta lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de composição do sistema edificado; 

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços 

públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a arborização urbana, o 

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de 

acessibilidade universal, dentre outras medidas que contribuam para a promoção da cultura da 

sustentabilidade c garantam o direito à cidade; 

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a 

publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei; 

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada; 

XI - assegurar a proteção da paisagem rural; 

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e 

manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas degradadas. 

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e 

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de 

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caio, as 
determinações previstas nesta lei, de forma articulada com os municípios vizinhos. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA E DE 

GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 89. Os instrumentos de política urbana e gestão ambiental serão 

utilizados para a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão 

conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de política urbana e de gestão ambiental, 

com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanização previsto para o território. 

Seção I 

Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade 

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
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II - Imposto Predial e Tenitorial Urbano Progressivo no Tempo; 	RF 11.274 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Subseção I 

Do Âmbito de Aplicação 

Art. 91. Para aplicação dos instrumentos indutores da função social da 

propriedáde, são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social 
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da propriedade os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados localizados nas 

seguintes partes do território: 

I - Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5; 

II - no perímetro da Operação Urbana Centro; 

III - áreas de influencia dos Eixos de Estruturação da Transformação 

Urbana; 

Consorciadas; 

Urbanização; 

IV - nos perímetros e perímetros expandidos das Operações Urbanas 

V - nos perímetros das Subprefeituras da Sé e da Mooca; 

VI - nas Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da 

VII - na Maeroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, 

exclusivamente para glebas ou lotes com área superior a 20.000m' (vinte mil metros 

quadrados); 

VIII - em todas as áreas do perímetro urbano, definidas como tal no 

Mapa 2A, nas quais não incide o IPTU, ressalvadas as áreas efetivamente utilizadas para a 

exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroindustrial e as exceções previstas nos 

arts. 92 e 94. 

Art. 92. São considerados imóveis não edificados os lotes e glebas com 

área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), com coeficiente de aproveitamento 

utilizado igual a O (zero). 

§ 1 0  As obrigações estabelecidas por esta lei aos proprietários de 

imóveis caracterizados no "caput" não serão aplicadas enquanto o terreno não tiver acesso à 

infraestrutura básica, assim definida pela legislação federal de parcelamento do solo urbano, 

ressalvados os casos em que os equipamentos urbanos ali estabelecidos possam ser exigidos 

no processo de licenciamento. 

§ 2° A tipificação estabelecida no "caput" se estende aos lotes com 

metragem inferior a 500m2  (quinhentos metros quadrados), quando: 

a) originários de desmembramentos aprovados após a publicação desta 

lei; ou que, 

b) somados a outros contíguos do mesmo proprietário perfaçam área 

superior a 500m' (quinhentos metros quadrados). 

Art. 93. São considerados imóveis subutilizados os lotes e glebas com 

área superior a 500m2  (quinhentos metros quadrados) que apresentem coeficiente de 

aproveitamento inferior ao mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos. 
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Art. 94. Ficam excluídos das categorias de não edificados 	ou 
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RF 11.274 

1 - abriguem atividades que não necessitem de edificação para suas 

finalidades, com exceção de estacionamentos; 

II - integrem o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres, forem classificados como ZEPAM ou cumpram função ambiental relevante; 

III - forem classificados como ZEPEC, tombados, ou que tenham 

processo de tombamento aberto pelo órgão competente de qualquer ente federativo, ou ainda 

cujo potencial construtivo tenha sido transferido; 

IV - estejam nestas condições devido a impossibilidades jurídicas 

momentaneamente insanáveis pela simples conduta do proprietário, e apenas enquanto estas 

perdurarem. 

Parágrafo único. As exceções previstas no "caput" serão 

regulamentadas pelo Poder Executivo, considerando os princípios e objetivos desta lei. 

Art. 95. São considerados imóveis não utilizados aqueles com 

coeficiente de aproveitamento utilizado igual ou superior ao coeficiente de aproveitamento 

mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos e que tenham, no mínimo, 60% (sessenta por 

cento) de sua área construída desocupada por mais de 1 (um) ano ininterrupto. 

§ 1 0  Quando se tratar de edificação constituída por unidades autônomas 

para fins residenciais ou não residenciais, a não utilização será aferida pela desocupação de 

pelo menos 60% (sessenta por cento) dentre elas, também pelo prazo de 1 (um) ano. 

§ 2° A desocupação dos imóveis poderá ser comprovada, por meio de 

consulta às concessionárias, pela não utilização ou pela interrupção do fornecimento de 

serviços essenciais como água, luz e gás. 

§ 30  A classificação do imóvel como não utilizado poderá ser suspensa 

devido a impossibilidades jurídicas momentaneamente insanáveis pela simples conduta do 

proprietário, e apenas enquanto estas perdurarem, conforme regulamentação do Poder 

Executivo. 

Subseção II 

Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 

Art. 96. Os imóveis não edificados, subutilizados e não utilizados são 

sujeitos ao parcelamento, edificação e utilização compulsórios. 

§ I° Os proprietários dos imóveis não parcelados, não edificados ou 

subutilizados deverão ser notificados pela Prefeitura e terão prazo máximo de 1 (um) ano a 

subutilizados os imóveis que: 
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§ 40  A instalação e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituido pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientai, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas c espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a Implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, alem de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos temos definidos nesta lei e pela legislação 

especifica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 	 RF 11,274 
t) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançadó em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

O clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sitios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica; 

IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 
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XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a p 
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animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 
RF 11.274 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal especifica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo„ a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal especifica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal específica. 
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Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam intervenções em 

Áreas de Preservação Permanente, em áreas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo 

técnico que demonstre a manutenção e/ou recuperação das funções socioambientais dessas 

áreas, cuja abrangência deverá ser regulamentada por norma específica. 

§ P O Executivo deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo 

referido no "caput", podendo exigir, de acordo com a escala, dimensão e caráter da 

intervenção, os seguintes aspectos: 

I - a caracterização socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica 

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais; 

II - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e 

de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de 

implantação e complementação desses sistemas; 

III - a identificação das unidades de conservação e demais áreas 

protegidas na área de influência direta da ocupação; 

IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está 

inserida a APP; 

V - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de 

movimentos de massa, tais corno deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama, 

e outras definidas como de risco geotecnico; 

VI - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características ou as funções ecossistêmicas típicas da Área de Preservação Permanente, com a 

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de 

regularização; 

VII - a avaliação dos riscos socioambientais; 

VIII - a identificação das demandas e expectativas da população do 

entorno com relação as possibilidades de uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de 

participação; 

IX - a indicação de áreas para a realocação da população afetada pelas 

obras, em especial aquela de baixa renda; 

X - a demonstração da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a ser promovida pela intervenção; 

XI - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população aos corpos d'água, sempre que possível. 
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§ 2°  Os projetos urbanos de que trata o § 1 °  deverão inimizai 	d 
Lívia Salomão Nogueira 

implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambiental e interew 11 .274 

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas. 

§ 30  A regularização fundiária de assentamentos urbanos somente será 

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal n ° 12.651, de 2012, ou lei que 

vier a sucedê-la. 

Art. 271. As intervenções em AP?, bem como as estratégias para a 

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica 

Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale, 

estabelecido no art. 272. 

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e 

supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as 

funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu 

licenciamento e compensação ambiental. 

Seção III 

Do Programa de Recuperação de Fundo de Vales 

Art. 272. O Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto 

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem, 

implantação de parques lineares e urbanização de favelas. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação 

Ambiental de Fundos de Vale: 

I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao 

longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os 

fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no 

solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário; 

- promover ações de saneamento ambiental dos cursos d 'água- 

III - mapear e georreferenciar as nascentes; 

IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social para 

rcassentamento, na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 

V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente com as 

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica; 

VI - aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os espaços 

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos 

pedestres; 
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VII - miorizar a utilização de tecnologias socioambientais e 

procedimentos construtivos sustentáveis na recuperação ambiental de fundos de vale; 

VIII - melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior 

continuidade e proporcionando maior fluidez à circulação entre bairros contiguos; 

IX - integrar as unidades de prestação de serviços em geral e 

equipamentos sportivos e sociais aos parques lineares previstos; 

X - construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de 

pedestres e ciclovias; 

XI - mobilizar a população do entorno para o planejamento 

participativo das intervenções na bacia hidrográfica, inclusive nos projetos de parques 

lineares; 

XII - desenvolver atividades de educação ambiental e comunicação 

social voltadas ao manejo das águas e dos resíduos sólidos; 

XIII - criar condições para que os investidores e proprietários de 

imóveis beneficiados com o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale 

forneçam os recursos necessários à sua implantação e manutenção, sem ônus para a 

municipalidade. 

Seção IV 

Dos Parques Lineares 

Art. 273. Os parques lineares são intervenções urbanísticas associadas 

aos cursos d'água, principalmente aqueles inseridos no tecido urbano, tendo como principais 

objetivos: 

I - proteger e recuperar as áreas de preservação permanente e os 

ecossistemas ligados aos corpos d'água; 

LI - proteger, conservar e recuperar corredores ecológicos; 

LII - conectar áreas verdes e espaços públicos; 

IV - controlar enchentes; 

V - evitar a ocupação inadequada dos fundos de vale; 

VI - propiciar áreas verdes destinadas à conservação ambiental, lazer, 

fruição c atividades culturais; 

VII - ampliar a percepção dos cidadãos sobre o meio físico. 

§ 1° Os parques lineares são parte integrante do Programa de 

Recuperação Ambiental de Fundos de Vale e sua plena implantação pressupõe a articulação 
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Folha 	37 
Proc. NP101-0256/21.7 

de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de interesse social, \‘' 
Lívia Salomão Nogueira 

conservação ambiental e paisagismo. 	 PF 11.274 
§ 2° Os parques lineares em planejamento integrantes do Mapa 5 anexo 

estão delimitados na escala de planejamento, não se constituindo em perímetros definitivos até 

que sejam elaborados os respectivos projetos. 

§ 3° O projeto dos parques lineares deverá ser elaborado de forma 

participativa, ouvido o Conselho Participativo da Subprefeitura. 

§ 4°  A LPUOS ou lei específica, após a definição precisa do perímetro 

do parque linear, deverá enquadrá-lo como ZEPAM. 

Seção V 

Das Áreas Verdes 

Art. 274. Os parques urbanos e naturais, existentes e em implantação, e 

as áreas verdes públicas integram o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres. 

§ 1° Os parques lineares em planejamento passarão a integrar o sistema, 

quando forem implantados. 

§ 2° Por lei ou por solicitação do proprietário, áreas verdes particulares 

poderão ser incluídas no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Art. 275. Nas áreas verdes públicas, existentes e futuras, integrantes do 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, poderão ser 

implantadas instalações de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se aos parâmetros 

urbanísticos especificados no quadro abaixo: 

A(m2 ) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,8 0,1 0,1 
1000 <A <10.000 0,8 0,1 0,2 
10.000 <A < 50.000 0,9 0,1 0,3 
50.000 <A <200.000 0,8 0,1 0,1 
> 200.000 0,8 0,05 0,05 

Onde: 

A - Área do Terreno; 

T.P - Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre; 

T.0 - Taxa Máxima de Ocupação; 

C.A - Coeficiente'  Máximo de Aproveitamento. 
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§ 1" Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas 

como ajardinadas e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos 

de lazer e esportivos com pisos drenantes, como tanques de areia, campos, quadras de terra 

batida e circulação em pedriscos. 

§ 2° No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de 

instalação, incluindo edificações, circulações, áreas esportivas e equipamentos de lazer 

cobertos ou descobertos com pisos impermeáveis. 

§ 3° Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser 

computado o total da área coberta, fechada ou não. 

§ 4° Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados 

às atividades esportivas, culturais, educativas e recreativas, e suas respectivas instalações de 

apoio. 

§ 5° No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre 

e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do 

Executivo, poderão ser instalados equipamentos públicos sociais desde que atendidos os 

parâmetros estabelecidos nesta lei e, corno contrapartida, sejam realizadas melhorias e a 

manutenção destas áreas. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade 

de aumento dos índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos 

sociais dimensionados em conformidade com a demanda da região, caberá à Comissão de 

Análise lntegrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS fixar os 

índices a serem aplicados. 

Art. 277. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes de campo, a 

taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, para edificações 

cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo 

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou equipamentos de lazer ao ar fivre, 

devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à 

implantação e preservação de ajardinamento c arborização, e o coeficiente de aproveitamento não 

poderá ser superior a 0,4 (quatro décimos). 

A. 278. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes esportivos 

sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para instalações 

cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas 

de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 
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Folha 	38 
Proc. N°_01- 256/2 17 

0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à implantação e prestitáçâo 	 
Lívia Salomão Nogueira 

ajardinamento e arborização. 
RF 11.274 

§ 10 Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo, o coeficiente de 

aproveitamento não poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 

§ 2° Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação 

significativa e atender às necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes 

contíguos aos do clube, atendidas as exigências da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo. 

§ 3° O remembramento previsto no parágrafo anterior, no caso de o 

clube estar inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência 

expressa de 2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 

remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 

Art. 279. (VETADO) 

§ 10 Deverão ser realizados o recadastramento e a revisão das áreas 

integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, com a finalidade 

de corrigir a classificação de áreas já descaracterizadas, cujos atributos ambientais e 

paisagísticos tenham sido alterados e que não justifiquem sua inclusão no Sistema. 

§ 2° Até o recadastramento referido no § 1°, os clubes esportivos sociais 

que ocupam áreas públicas concedidas a particulares, que retomem à Municipalidade, serão 

classificados como Zonas de Ocupação Especial - ZOE, com parâmetros e índices de uso e 

ocupação do solo a serem definidos pelo Executivo. 

Art. 280. As áreas verdes públicas em terrenos com declividade 

superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão serão destinadas à preservação e ao 

repovoamento vegetal, com espécies nativas. 

Art. 281. Nas áreas verdes públicas ou privadas, integrantes do Sistema 

de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, que já estejam em desacordo com as 

condições estabelecidas nesta lei, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou 
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aproveitamento do solo, admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das 

edificações, instalações e equipamentos existentes, com exceção: 

I - da implantação e ampliação de equipamentos públicos sociais nos 

tennos do art. 302 desta lei; 

II - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de 

interesse social. 

Seção VI 

Dos Cemitérios 

Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Parágrafo único. O Município deve elaborar o Plano Municipal de 

Serviço Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos 

cemitérios municipais. 

Art. 283. O Plano Municipal de Serviço Funerário deve se orientar 

pelas seguintes diretrizes: 

I - requalificar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as 

áreas livres c as áreas verdes destinadas ao lazer da população; 

II - executar a manutenção e conservação, bem como reformas 

necessárias, das áreas edificadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a 

melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente; 

III - estimular a pesquisa e o registro das obras e monumentos 

tumulares que apresentem valor histórico, artístico, cultural, arquitetõnico e cientifico, c'om o 

objetivo de promover a sua conservação e restauro; 

IV - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e 

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do Município, visando ampliar a 

capacidade do atendimento e liberar áreas municipais para recreação e lazer; 

V - planejar e executar a implantação de crematórios públicos para 

animais domésticos; 

VI - estimular a criação de cemitérios e crematórios privados para 

animais domésticos. 

Parágrafo único. As diretrizes previstas nos incisos IV, V e VI, a 

serem regulamentadas por leis especificas, poderão ser implementadas por meio de parceria 

com a iniciativa privada. 

Seção VII 
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39 03/05/2017 	 Câmara Municipal de SãoPaulo 	 Folha 

. Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc N° _O -0256/2017  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 56628 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo DECRETO No 56.628 18/11/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Cria e denomina o Parque Municipal Jardim Apurá - Parque dos Búfalos. 

[ Back 1 

hUpllintranet/ 1/1 
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Folha 	40 

Proc. N°_01-0256/2t17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

   

DECRETO N° 56.628, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2015 
Cria e denomina o Parque Municipal Jardim Apura - Parque dos 
Búfalos. 

, FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo n° 2015- 
0.271.411-2, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado e denominado o Parque Municipal Jardim Apuã - Parque dos 
Búfalos, localizado entre as ruas Davide Perez e Salvador Dali, no Distrito de Pedreira !  
Subprefeitura de Cidade Ademar, com área total de 537.290,7101 2  (quinhentos e trinta e sete 
mil duzentos e noventa metros e setenta e um decímetros quadrados), conforme configurado 
nas plantas juntadas às fls. 29 e 30 do processo administrativo n°2015-0.271.411-2. 

Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o gerenciamento do 
parque, dotando-o dos recursos materiais e humanos necessários, bem como a elaboração e 
aprovação de seu Regulamento do Uso. 

Art. 3° As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de novembro de 2015,462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOSÉ TADEU CANDELÁRIA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

WEBER SUTTI, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de novembro de 2015. 
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Proc. N °_01-p256/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

PROJETO DE LEI 01-00593/2016 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

"Autoriza o Poder Executivo municipal a Declarar de Utilidade Pública, para fins de 
desapropriação, a quadra F132 do setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua ltalegre e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta: 

Art. 1°. Fica o poder Executivo Municipal autorizado a declarar de Utilidade Pública 
para fins de desapropriação a quadra F132 do setor 170, entre a Av. Hebe Camargo e Rua 
Raleare s  situada na subprefeitura do Campo Limpo da outras providências, conforme mapa 
digital da cidade de São Paulo. 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30Q Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/1212016, p. 109 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camarasiociov.br .  
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 

Para in ormações sobre este projeto, visite o site www camara s ov br 
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Proc. N °_01-64 /2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -0003212017 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB) 

"Declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área localizada junto ao 
Parque do Laguinho, área abrangida pela Prefeitura Regional de Capela do Socorro, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública, com fundamento na alínea "g", do art. 5°, do 
Decreto-Lei n© 3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriada judicialmente ou 
mediante acordo, a área localizada junto ao Parque do Laguinho, lotes 06- matricula 29.304 do 
11° Cartório do Registro de Imóveis com 1.049,06 metros quadrados e lote 07- 29.305 do 11° 
Cartório do Registro de Imóveis de São Paulo, que possui 1.141,29 metros $ quadrados, 
ambas pertencentes à Prefeitura Regional de Capela do Socorro. 

Art. 2° O local mencionado no artigo anterior será incorporado à área do Parque do 
Laguinho criado pelo Decreto n°4875812007. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões As Comissões competentes." 
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boina n°/43 	do Pn. 
&SÇ6  de 20 1")  

ircia Yoshimi TanqühHosi 
r. 11328- SGP. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Tramita nesta Comissão o projeto de lei n° 0256/17, de autoria do 
nobre Vereador Toninho Vespoli, que objetiva declarar a utilidade pública de terreno 
situado a área anexa ao Parque dos Búfalos, e dá outras providências. 

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido 
de informações para saber com relação ao projeto: 

1° - Os dados apresentados no projeto são suficientes para a 
identificação do terreno? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2° - O terreno indicado possui vocação para abrigar um parque? 

3°- O terreno indicado já foi objeto de decreto expropriatório? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n°0256117 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Const iça e Legislação Pa 

TO 
Presidente da Comissão de 	 Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF—p10256-17, F 
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Vita-  Vicka ders Sexos 
RF 714 741.4 

ATI -N 

rama no  árCP do Pra, 

No 	içC de 20  V 

Márcia YoshiSfTapjguchi Hos' 
CAISARA MUNICIPAL DE 	 P. 11.M8--gGP. 12 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 01 de junho de 2017. 

Oficio SGP-12 n°354/2017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 25612017, de autoria do Vereador 

Toninho Wspoli, que I'DISPOE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE 

DESAPROPRIAÇÃO O TERRENO SITUADO A ÁREA ANEXA AO PARQUE DOS BÚFALOS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br  

I
S.G.M.-A.T.L. 

05 JUN 2017 

RECEBIDO  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100,2° andar, Sala 213-A -São Paulo. SP - CEP 01319-900 
Fone (11)3396-4746 — const iusticaecamara.sonov br 
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Ael,eibna do- o 	c4 Pfeia 

São Paulo, 2i de 	°Ne- 	de 2017. 
Olha ITO  (-(< 	do Pr. 

4° ÉQÇG,  de 20r) 

rtrcia YoshimiT 	Hosi .084-1iguchi 
P. 11 . 	SGP. 12 

DOCREC 

468/2017 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão dk 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidêncik 

cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca! :.,  

do Projeto de Lei n°256/2017, de autoria do Vereador Toninho Vespoli, que vise 

autorizar o Executivo a declarar de utilidade pública o imóvel identificado pel& 

SQL 161.038.0023, situado na Rua Salvador Dali, n° 890, Jardim Apurá, parai 

incorporação ao Parque dos Búfalos, observando, contudo, que tal não ha a 

necessária previsão orçamentária e disponibilidade de recursos. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MIL •N F O 	UTENSCHLAGER 
Secretário Especial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

0/cio _A. 1£ rs °  25 14 1203',  -C 

Ref.: Oficio SGP-12 n°354/2017 
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À Comissão de: 

C C V•  

	  ç200.1  

Técnico 	atIVCS 
232 

atIí:yl:i. 	15;SO -- 

Calo Casar
( 
 odrigues 

Técnico Administrativo 
RE 11.267 
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rolha ri6 4Ç do PI 
NCL.ade 2013 
Márcia Yoshimi Toni4 hi Hos 

Pr. 11.3a$A c12 

COPIA 
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PUBLICADO DOC 07/03/2012, p 1 c. 1 

«olha no  6,7 	do Pru, 
,1 0  r-aç, 	de 20  y7  

Yoshimi taoiuchi HOsi 
. 12 

COPIA 
Fabio L. 

RE: 
PM 

0 
reir 

VMA 
ti 

DECRETO N°53.008, DE 6 DE MARÇO DE 2012 / 
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Pedreira, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à implantação de . 
parque municipal. 
GILBERTO KASSAB Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe São conferidas por lei e na conformidade do disposto hoá artigos 5°, alínea "Ic", 
e 6° do Decreto-lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, 

,DECRETA: 
Art. 1°. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de Pedreira, Subprefeitura de Cidade Ademar, necessários à implantação de 
parque .municipal, contidos na área de 994.613,15m 2  (novecentos e noventa e 
quatro mil, seiscentos e treze metros e quinze decímetros quadrados), 
compreendendo as áreas e perímetros abaixo discriminados, indicados na planta P-
31.596-A0, do arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se 
encontra juntada à fl. 10 do processo administrativo n° 2011-0.212.8 143-7: 
I - área 1, com 295.288,34m 2  (duzentos e noventa e cinco mil, duzentos e oitenta 
e oito metros e trinta e quatro decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 1- 
2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28- 
29-30-31-32-33,34-1; 
II - área 2, com 699.324,81m 2  (seiscentos e noventa e nove mil, trezentos e vinte 
e quatro metros e oitenta e um decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 
35-36-37-38-39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-50-51-52-53-54-55-56-57-58- 
59-60-61-62-63-64-65766-67-68-69-70-71-72-73-74-75-76-77-78-79-80-81-82- 
83-84-85-86-87-88-89-90-91-92-93-35. 
Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. . 
Art. 30 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 6 de março de. 2012, 459° da 
fundação de São Paulo.' 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO ‘‘. 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 	• 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário 'do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2012. 
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hoina no  ld 	do Fre, 	• 
4°  2t -  de 2077  

márcia Yoshitni Tar_çtchi Hosi 
r. 

PUBLICADO DOC 12/12/2013, p. 1 c. 2 

("Ç 
lera' Palato L. 	eira 

AN 

DECRETO N°54.680, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2013 
Revoga o Decreto no 53.008, de 6 de março de 2012. 
FERNANDO' HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n° 53.008, de 6 de 
março de 2012, que declarou de utilidade pública, para desapropriação, imóveis 
particulares situados no Distrito de Pedreira, necessários à implantação de parque 
municipal. 
Art. 2 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 	 , 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos „11 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação 
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de dezembro de 2013. 
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em 26106/2017 	(a) 

Folha de informação n.° 
FaL,K)1_ 	reira 

li.;%
4 9 7.a  

AN 

- olha Do LM 	do PFL 

•  de 2043 

ttia Yosturni~i 
V'. 

 
11.328 - SGIn2 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Do PA n° 2017-0.092.141-6 

INF_TECNICA_0072_DEPLAN-4_2017 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo -SGM/ATL 

Assunto: Projeto de Lei n° 256/2017 do Vereador Toninho Vespoli - Dispõe sobre 
autorização de utilidade pública para fins de desapropriação o terreno situado em área 
anexa ao Parque dos Búfalos. 

DEPLAN-4 

Sra. Diretora, 

1. Histórico e contextualizóção 

Em atendimento ao solicitado, informamos que o Parque Municipal Jardim Apura - 
Parque dos Búfalos foi criado pelo Decreto n° 56.628/2015, com área total de 
537.290,71m', proveniente das áreas verdes originárias do Loteamento Residencial 
Espanha, conforme matriculas 412.912, 412.913, 412.914, 412.915, 412.916 e 412.917, todas 
do 11° CRU que indicam como proprietária a Municipalidade de São Paulo. 

O lote indicado em fl. 04 dos autos (n° de contribuinte 161.038.0023), é adjacente 
ao parque criado, como pode ser visto na Figura 1 a seguir. • 

SVMA/DEPLAN 4 - Rua do Paraíso. n 0387. 40  andar. Paraíso. São Paulo. SP. CEP: 04/03-000 
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Do PA n°2017-0.092.141-6 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de informação n.°  
• 	 • Fabio 	erreira 

em 	2017 	ia) 	sp SvmA 

   

LEGENDA 

Cl Parque Jardim Apua 
SQL161.038.0023 Área Pl. 256/2017 

Falte Ge05~Pa NOrdad0 an 1u1V2017)e DI:40)11.  

623/2015 

  

     

      

Figura 1: localização do lote indicado no P125612017 (SQL 161.038.0023) e do Parque Municipal 
Jardim Apuró - Parque dos Búfalos 

O referido lote está localizado totalmente em•ZEPAM (Zona Especial de Proteção 
Ambiental), conforme Lei 16.402/2016, como se observa na Figura 2. 

SVMA/DEPLAN 4 - Rua do Paraíso. no387. 4 0  andar. Paraíso. São Paulo. SP. CEP: 04103-000 
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LEGENDA 

1= Parque Jardim Apura 

O SQL161.038.0023 - Área PI 25612017 

Zoneamenbze -lel 16402/16 e 

ZCa 511 
ZE15-1 

zEIS-4 
ffi zEPAM 	• 

ZMa 
MI ZOE 

ZPDS 
ie1 ZERa 

11 RPM 04~ (empado em An/ 2017) e Del-Tet0 n0 
...11~1~11••••1 	54,6284015 

1:10.000 

 

1-olha no  t5 do Fls.. 

	

c.rn6 	de 2017  

	

Yash 	"r ig 	Hosi 
Cóptk11  

Folha de informação n. °  
Fabio I 	erreira 

(a) 	 114-9. Do PA n°  20174).092.141-6 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

em 26Fh/2017  

Figura 2: Lote indicado no PL 256/2017 em relação à LPUOS (Lei 16.402/2016) 

De acordo com o Plano Diretor Estratégico (Lei 16.050/2014), este parque era 
previsto, com sigla PQ_AD_02 (Jardim Apura), em Mapa 05 — Áreas Verdes e Quadro 7 - 
Parques Municipais existentes e propostos. , Entretanto, os imites do parque previsto no 
PDE são diferentes do parque criado por decreto, corno se vê na Figura 3. 

" 

SVMA/DEPLAN 4 — Rua do Paraíso. n°387.4° andar. Paraiso. São Paulo. SP. CEP: 04103-000 
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Do PA n° 2017-0.092.141-6 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

em  .21e/c /2017  
Ny 	

errera 

Folha devii )nfoarmaa::: 	3v 

    

LEGENDA 

  

    

 

in Parque Jardim Apura 

SQL161.038.0023 - Área PI. 256/2017 

Par we larcbM Apura segundo PDE 

 

 

FOnte: Geosanpa (nu 
	en Jun/2017) e 

54628/2015 

  

Figura 3: Lote indicado no PL 256/2017 em relação ao parque previsto no PDE (Lei 
16.050/2014) e ao parque criado 

Conforme Plano Municipal da Mata Atlântica (Figura 4) há remanescentes no lote 
de interesse, dos tipos "Campo Gerais", "Mata Ombrófila Densa" e "Campo de Várzea e 
Vegetação Aquática". Há continuidade, destes rerhanescentes com o terreno atual do 
parque. Também há uma nascente e seu respectivo curso d'água no imóvel, tornando 
parte dele Área de Preservação Permanente. 

SVMA/DEPLAN 4- Rua do Paraíso. n03137.40  andar. Paraíso. Sao Paulo. SP. CEP: 04103-000 
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ofiers 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folhá de Intonação 

rolha nOÇI

N ° 	r7ÇO -- 

Yoshimi 

n.° 	)L1  

do PR 
de 201 17 

. pu ct li k  HOsi 

Do PA n° 2017-0.092.141-6 
	

em .31'd8/2017 
	 rabiar)». Ár;eira 

J' A 

   

   

   

OParque Janta Apura 
Cl 5QL-161.038.0023 - Área PL 256/2017 

— Hidrografia 

PMMA 	 • 
Ni Bosque Heterogêneo 
MI tampa de Várzea e Vegetara Aquênia 

Campx Gerais 

ffi Mata Ombráfila Densa 

  

Fonte: Geosampe 	o em 	OI7) e 
56.622/2015 

  

Figura 4: Lote indicador no PL 256/2017 e remanescentes da Mata Atlântica 

2. Respostas aos questionamentos da Comissão de Constituição. Justiça e 
Legislação Participativa. 

Postas as informações do Item 1, respondemos aos questionamentos realizados pelo 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em fl. 03. 

a. Questão 1: Os dados apresentados no projeto ião suficientes para" a identificação 
do terreno? Em caso negativo, qual d correta identificação? 

Sim, entendemos como suficiente o dado apresentado do número de Setor-
Quadra-Lote. Anexamos o croqui fiscal em fl. 09 com a indicação do lote. Entretanto, é 
necessário rever o texto do Art. 1°, no seguinte trecho: "(...) Distrito de Pedreira, setor 161, 
quadra 0023 (.4", pois o número da quadra é 038 e o n° do lote é 0023. 

b.Questão 2: O terreno indicado possui vocação para abrigar um parque? 

Considerando que: 

- 

SVMA/DEPIJ1N 4 - Rua do Paraíso. re 387.40  andar. Paraíso. São Paulo. SP. CEP: 04103-000 
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Folha de inkirmaçãO 	34)V4  
Fabr 

Do PA n° 2017-0.092.141-6 	 em l_e692017 	( a ) 	P SVMA 
f : 	.11471ra  

i. O PDE incorporava parte da área de interesse do PL 256/2017 no parque Jardim 
Apura (Figura 2); • 

ii. A LPUOS enquadrou como ZEPAM toda a área do lote indicado no PL; 

iii. Uma relevante porção do lote é coberta por remanescentes da Mata Atlântica 
(conforme PMMA - Figura 4), 'sendo apenas uma área mínima coberta por 
edificação (próxima ao limite oeste do terreno); 

iv. Há uma nascente e respectivo curso d'água dentro do lote (Figura 4); 

v. O lote encontra-se em Área de Proteção e Recuperação do Manancial - Billings e 
está localizado na borda da represa; 

vi. Existem remanescentes de vegetação da mata atlântica que são contínuos 
entre o parque criado e o imóvel alvo do PL 256/2017 (Figura 4); 

vii A área seria incorporada a um parque já criado, então não haveria necessidade 
de infroestrutura exclusiva de vigilância, administração, etc.. Ou seja, em teoria, 
os custos de manutenção não aumentariam muito além do que já é gasto para 
o parque nos limites atuais. 

Após a exposição dos argumentos acima, entendemos que tecnicamente há 
potencial para o lote em questão ser incorporado ao parque Jardim Apura. 

• 
c. Questão 3: O terreno indicado já foi objeto de decreto expropriatório? • 

Não consta nos arquivos de DEPLAN-4 nenhuma planta expropriatória para o 
referido lote. Entretanto, houve uma declaração de utilidade pública que abrangia parte 
da área do imóvel indicado no PL 256/2017 (condizente com a área prevista no PDE) 
conforme Decreto 53.008/2012 (fl. 10). Só que este foi revogado inlegralmente pelo 
Decreto 54.68012013 (fl. 11), ou seja, a área deixou de ser de interesse público para 
implantação de parque municipal. 

Neste contexto, entendemos que o parágrafo único do Art. 1° do PL 256/2017 não é 
adequado, pois a planta e o processo ao qual este se refere (P-31.596-A0 e PA 201]-
O.2]2.843-7) são referentes à DUP revogada. Sendo assim, caso ele seja mantido no texto 
da lei, a área indicada em vermelho na Figura 5 será excluída da utilidade pública 
proposta pelo PL 256/2017 e não há outro instrumento legal válido de conhecimento 
desta divisão que declare tal porção de terra como de utilidade pública para 
implantação de parque. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE ' 

SVMA/DEPLAN 4 - Rua do Parais°. n03117. 4° andar. Paraliso. São Paulo. SP. CEP: 04103-000 
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Coordenadora 
SVNIA - DEPLAN -4 

RE 838.472-0 

c 
Do PA n°2017-0.092141-6 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
VERDE E teclo AMBIENTE 

em Zdgírác/2017 

rolha no do Prck 
;go 	oR 	de 20 

'sp-r- i i3i mni Tanp Hosi ($ 

Folha de info mação n. °  se5 
, 	(a ) 	PM VMA 

tpg 	rg  

Figura 5: Porção do lote indicado no PL 256/2017 que seria excluída da declaração de 
utilidade pública, conforme parágrafo único do Art. 1°. 

3. Conclusões 

Entendemos que a área indicada no PL 256/2017 possui tecnicamente potencial 
para ser incorporada ao Parque Jardim Apurá -- Parque dos Búfalos, pelos critérios listados 
no item 2b. Todavia, por questões financeiras e de planejamento, deliberação superior é 
necessária quanto ao interesse e o momento em desapropriar tal área, assim como em 
manter a iniciativa da declaração de utilidade pública via lei e não via decreto. 

Além disso, caso se mantenha o PL para a declaração de utilidade pública, 
entendemos que, s.m.j., o caput do Art. 1 0  precisa ser revisado, conforme item 2a acima, 
assim corno o parágrafo único do Art. 1°, de acordo com item 2c. 

Era o que tínhamos para informar, para prosseguimento. 

SVMA/DEPLAN 4 - Rua do Parais*. n°387.4° andar. Paraíso. São Paulo. SP. CEP: 04103-000 
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INTERESSADO: CMSP - SGM/ATL 

ASSUNTO: 	PL n° 256 /17, Ver. Toninho Vespolir Dispõe sobre a autorização de - 
Utilidade Pública para fins de desapropriação do terrena situado na área anexa ao 
Parque dos Búfalos. 	• 

SVMA-GIAJ 
Sr. Procurador Chefe 

Em atenção ao solicitado em cota de fls.03, encaminhamos .  o 

presente com a manifestação de DEPLAN-4 às fls.09 a 15, exclusivamente sobre 

QS ternios do PL 25612017, com as conclusões em f1.15. 

• 

,S P., 	93 / 	/ 201t. 

(P-Vgprk‘-^  
Eng. Marcelo Morgado 

Diretor do DEPLAN 
SVMA / DEPLAN-G 
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Folha de Informação n° 

em 4.7.,2017. 	 (a) 

Municipal de São Paulo 

n° 256/17, de autoria do Legislativo. 

Santos 
903-1 

I; igVÁ o Galvani Fraga Moreira 
e IGO 

São Paulo, 4 de julho de 2017. 

A exandre Levi 
Procurador do Município 

/OAB/SP 175.781 
SVMA.G./AJ  

SVMA/AJ 
OAB/SP 332.722 

. -orna n 0 	'At 	do 14), 
iV9_____a_e_de 20.47 

it1±rcia Yoshimi Terrifktlosi 

plA328 - SGR ' 

Do p.a. 2017-0,092141-6 

• INTERESSADO: Câmara 

ASSUNTO: Projeto de lei 

SVMA 
Sra. Chefe de Gabinete 

Encaminhamos o presente com a manifestação de i fls. 8/16 do 
DEPLAN, por meio da qual foram respondidos os quesitos de fls. 3. 

Entendeu o DEPLAN que a área objeto .  do projeto de lei possui 
Potencial-para ser incorporada ao Parque Jardim Apura — Parque dos Búfalos. 
Porém, por questões financeiras e de planejamento, o departamento sugeriu 
fosse encaminhado o presente para deliberação superior quanto ao interesse e 
o momento da declaração de utilidade. 

Além disso, concluiu o DEPLAN que, caso se mantenha o projeto de 
lei, há de ser revisado o texto do art. 1 0 1  confo1me Rem 2' de fl. 14. 

Diante go, éxposto, encaminhamos o presente para deliberação 
superior. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 26/04/2017 16:02:24.

 fls. 88



C610 328  s 

g 

-1:' 1 hP no 	do .Pit. 
20_17 

rircia Yoshimi T&PqrHos. 
2 

Ros2tiardo , 
Chefe de Gabinete 

SVMA , 

, 

, PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha de Infortmação nd  

Do p.a 2017-0.092.141-6 	en 4.7.2017 
	

(a) 
-RF. 57 
SVM 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de lei n° 256/17, de autoria do Legislativo.. 

ta Santos 
903.1 
-AJ 

SGM/ATL 

Sr. Assessor Especial 

Encaminhamos o presente com a manifestação retro do DEPLAN, 

que acolho, no sentido de sugerir o vetai° projeto apresentado, tendo em vista 

a necessidade de se estabelecer o melhor momento para a desapropriação da 

área em questão, em face das limitações de ordem financeira por que passa o 

Poder Público. 

São Paulo, 4 de julho de 2017 
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PARECER N° 4.1xNA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0256117. 

Trata-se de projeto de .  lei, de iniciativa do Nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe 
sobre a autorização para declaração de utilidade pública para fins de desapropriação do 
terreno situado na área anexa ao Parque dos Búfalos. 

A justificativa encaminhada ressalta a importância de ampliar o Parque dos Búfalos, tendo 
em vista que a área envolvida é um manancial em que há nascentes de águas superficiais e 
subterrâneas. 

Requeridas informações ao Poder Executivo, foi informado que o terreno indicado possui 
vocação para abrigar um parque, bem como que parte dele já foi declarada de utilidade 
pública pelo Decreto n° 53.008, de 6 de março de 2012, o qual, porém, foi revogado pelo 
Decreto n° 54.680, de 11 de dezembro de 2013. O Executivo afirma, ainda, haver 
inconsistência na identificação do imóvel no "caput" do art. 1° do projeto de lei, bem como a 
necessidade de revisão do parágrafo único desse mesmo artigo, uma vez que ele se refere 
a procedimentos administrativos referentes ao mencionado Decreto n° 53.008/12, já 
revogado (fls. 45/55). 

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final apresentado, o projeto reúne 
condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação da área citada, 
está fundamentada no artigo 8 °  do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, 
que dispõe: 

"Art. 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os 
atos necessários à sua efetivação". 

A propositura apresenta, ainda, a finalidade a ser dada ao imóvel declarado de utilidade 
pública caso venha a ser desapropriado pelo Executivo, qual seja, a ampliação do Parque 
dos Búfalos. Enquadra-se, assim, no disposto pelo art. 5°, alínea "k" do Decreto-Lei Federal 
n°3.365, de 1941, que reza: 

"Art. 5° Consideram-se casos de utilidade pública: 
(...) 
k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e 
artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, 
bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os 
aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 
paisagens e locais particularmente dotados pela natureza"; 

Requeridas informações ao Poder Executivo, foi informado que o imóvel indicado possui 
vocação para ampliação do Parque dos Búfalos, bem como ser necessária alteração da 
redação do "caput" do art. 1°, uma vez que o número da quadra é 038 (e não 0023, como 
consta do projeto, sendo esse o número do lote do terreno). Além disso, aduz o Executivo 
que as áreas excluidas pelo parágrafo único do art. 1° constam de procedimento e 
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administrativo relativo a decreto de utilidade pública já revogado, fazendo-se necessária a 
revisão do dispositivo. 

Com efeito, tendo em vista referidas informações, faz-se necessária a apresentação de 
Substitutivo a fim de fazer menção â exata e correta localização do imóvel, bem como para 
suprimir o parágrafo único do art. 1° da propositura, que exclui áreas indicadas na planta P-
31.596-A0 constante do processo administrativo n°2011-0.212843-7, o qual se refere ao 
Decreto n°53.008, de 6 de março de 2012, que declarava de utilidade pública referida área, 
porém foi revogado pelo Decreto n°54.680, de 11 de dezembro de 2013. 

De fato, a menção ao processo administrativo em questão sugere que o nobre autor levou 

O em consideração suposta vigência do Decreto n° 53.008/12, o que não se mostra 
verdadeiro, sendo impertinente deixar excluídas as áreas por ele abrangidas da declaração 
de utilidade pública, pois isso resultaria em desconfinuidade territorial do Parque dos 
Búfalos, conforme mapa de fi. 52. 

No mais, a proposta cumpre com os requisitos da declaração de utilidade pública delineados 
por Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, 5a ed., Malheiros 
Editores, p. 420, dentre os quais: 

"a) manifestação pública da vontade expropriatoria; b) fundamento 
legal em que se embasa o poder expropriante; c) destinação 
especifica a ser dada ao bem; d) identificação do bem a ser 
expropriado". 

Assim, sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para ser 
aprovada, encontrando-se amparada nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para legislar 
sobre assuntos de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das leis a qualquer 

O membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
respectivamente, 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo abaixo aduzido, a fim 
de adequar a propositura aos limites da iniciativa desta Casa para a disciplina da matéria, 
bem como para especificar a localização do imóvel e excluir o parágrafo único do art. 1 ° , 
conforme informações prestadas pelo Executivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0256/17. 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação o terreno situado a área anexa ao 41 Parque dos Búfalos, e dá outras providências. i 

, 
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SAO PAULO 
p10256-17 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, com fundamento na alínea "k", do art. 5° do 
Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriado judicialmente 
ou adquirido mediante acordo, o terreno SQL: 161.038.0023 da Rua Salvador Dali, n° 890, 
Jardim Apura, Distrito de Pedreira, setor 161, quadra 038, lote 0023, área do terreno 78650, 
sendo construido apenas 40, para fazer parte do "Parque dos Búfalos", conforme croqui 
anexo. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala da Comissão de Constituição, Jus ça e Ea -gistação Participativa,em  _ 	. I; fir  1 	, 
11, () 	,--- 

MA 10 COVAS NETO 
/ . 
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